
Ata da Reunião Ordinária do Conselho Administrativo do Instituto Municipal de 

Previdência de São Jose do Rio Pardo. Aos vinte e sete dias do mês de janeiro do ano de 

dois mil e vinte às dezessete horas e trinta minutos, na sede do Instituto Municipal de 

Previdência, localizado à Rua Tarquínio Cobra Olyntho, n° 69 na Vila Pereira, nesta 

cidade de São José do Rio Pardo, reuniu-se ordinariamente o Conselho Administrativo 

sob a presidência do Sr. Hélio Escudero, estando presentes os seguintes conselheiros: 

Dr. Alcides Tiezzi; Antônio Carlos Jardim; Bruna Braz Bocamino Tomé; Carlos Henrique 

da Trindade; Cleonice Aparecida Ludovique Callegari; Francisco Carlos de Oliveira; José 

Humberto Tardelli; Lígia Assumpção Fernandes Nóbrega; Dra. Lílian do Carmo Molfi de 

Lima; Luiz Roberto de Oliveira; Marco Antônio Gumieri Valério; Maria Cristina Silvério; 

Mário Aparecido Gusmão; Monise Zanetti Massaro; Regina Marcia Braz Bocamino; 

Roselene Pereira Pazim; Vanessa Marques Ferreira Alves; Velmor Baldassim e 

Wanderley Aparecido Fernandes. Havendo número legal de participantes o Sr. 

Presidente declarou aberta a reunião e apresentou a pauta do dia. 1 – Análise dos 

Balancetes dos meses de novembro e dezembro de 2019, com parecer favorável do 

conselho fiscal; o Sr. Presidente convidou a contadora do IMP Sra. Tais para comentar 

sobre os referidos balancetes. A Sra. Tais confirmou as receitas do mês de 

novembro/2019 no valor R$ 392.151,20 e do mês de dezembro/2019 no valor de R$ 

5.480.694,07 e as despesas do mês novembro/19 no valor de R$ 2.643.525,39 e do mês 

de dezembro/2019 no valor de R$ 5.218.502,89 e saldos bancários de novembro/19 de 

R$ 236.866.018,97 e do mês de dezembro/19 no valor de R$ 237.128.210,15. A 

contadora também comentou sobre o informativo entregue aos conselheiros, que traz o 

número de beneficiários de aposentadorias de novembro, sendo 604, e 600 em 

dezembro, e de pensionista de novembro 138 e em dezembro 142, totalizando em 

novembro e dezembro 742 beneficiários; em relação as contribuições de inativos de 

novembro tem-se R$ 370.519,57 e R$ 830.563,84 em dezembro e as despesas de 

inativos foi de R$ 2.175.999,26 em novembro e R$ 4.234.627,43 em dezembro, 

totalizando em novembro R$ 1.805.479,69 e em dezembro R$ 3.404.063,59; a 

compensação previdenciária de estoque de novembro foi no valor de R$ 761.583,72 e 

em dezembro não teve estoque, a mensal de novembro foi no valor de R$ 173.789,70 e 

em dezembro no valor de R$ 346.913,92, totalizando em novembro R$ 935.373,42 e em 

dezembro R$ 346.913,92, informando também sobre as contribuições em atraso da 

Prefeitura de novembro no valor de R$ 1.333.725,65 e de dezembro no valor de R$ 

1.665.855,18 e da Faculdade Euclides da Cunha – FEUC em novembro o valor foi de R$ 

25.437,96 e em dezembro R$ 37.930,54 de contribuições em atraso, totalizando em 

novembro R$ 1.359.163,61 de contribuições em atraso e R$ 1.703.785,72 de 

contribuições em atraso em dezembro, A Sra. Tais informou que agora em janeiro tanto 

a Prefeitura Municipal quanto a FEUC pagaram as contribuições em atraso. Em seguida, 

os balancetes após apreciação e análise pelos conselheiros foram aprovados por 

unanimidade. 2 – Foi apresentado o quarto relatório trimestral de 2019, sendo 

convidado o Sr. Eduardo para comentar sobre o relatório. O Sr. Eduardo iniciou sua fala 

sobre o relatório do quarto trimestre que foi enviado para os conselheiros, informando 

que o Comitê de Investimentos do IMP de São José do Rio Pardo em seu relatório 

trimestral de 2019 manifestou-se: “O 4º trimestre de 2019 a carteira de investimentos 

do IMP obteve comportamento volátil em comparação com o trimestre anterior. Para o 



período específico de análise, o mercado financeiro foi diretamente afetado por 

influências externas, a guerra comercial entre EUA e China abalou os países emergentes 

no caso do Brasil, no câmbio a moeda americana disparou em relação ao real, forçando 

o Banco Central do Brasil a interver e realizar grandes leilões para conter as altas do 

dólar. O bicho papão dos brasileiros no trimestre foi a inflação por conta dos aumentos 

nos preços dos combustíveis e no preço da carne. A inflação nacional o IPCA além de 

encarecer as festas de fim de ano dos brasileiros, também causou elevação na meta 

atuarial junto aos RPPS, no caso do IMP, o indexador usado é o INPC que nos meses de 

novembro e dezembro sofreu duas altas consecutivas em especial no de dezembro com 

1,22%. Os principais pontos em resumo do exercício de 2019 foram as propostas do 

primeiro ano do Governo Jair Bolsonaro, juntamente com a principal reforma proposta 

do Governo Federal, a Reforma da Previdência quando aprovada trouxe ânimo e ao 

mesmo desapontamento no mercado financeiro que aguardava algo mais abrangente 

como estados e municípios. A carteira total do IMP registrou o fechamento positivo para 

o exercício de 2019 com rendimento de 14,99% contra a meta atuarial de 10,78%, 

perfazendo um superávit de 4,21%. O resultado financeiro foi de R$ 31.397.411,35 com 

a divisão de 97,68% no seguimento de renda fixa e 2,32% no seguimento renda variável. 

O Comitê de investimento aproveitou as janelas de oportunidades fazendo importante 

realocações na carteira de investimento a longo prazo em fundos IMAs. Em 2019 os 

fundos IMAs-B rentabilizaram em média 22% ajudando alavancar a carteira do IMP com 

parte deste rendimento. Por fim, o Comitê de investimento avalia o ano de 2019 como 

ótimo para o rendimento do IMP, acreditando que esse cenário não irá prevalecer para 

2020, com base nos dados do COPM a inflação irá manter no centro da meta e a Selic 

meta ficará em 5% a.a., trazendo para a realidade dos RPPS a dificuldade de 

cumprimento de meta atuarial, não é concreto, mas sim técnico que, somente com 

títulos públicos será insuficiente bater meta, alimentando cada vez mais a tese da 

diversificação dos ativos na renda variável, correndo mais riscos na busca de melhor 

retorno. Alcançar o equilíbrio financeiro e atuarial do IMP de São José do Rio Pardo, não 

será somente uma meta e sim um compromisso de todos”. Em seguida, comentou-se 

sobre os fundos de longo prazo, como o FI Caixa Brasil IMA B TP RF Longo Prazo que 

trouxe uma rentabilidade ao ano de 18,14% e BB Prev IMAB TPB 17,09%, um acerto que 

possibilitou ao IMP um bom rendimento. Sobre a Renda Fixa 97,68%, distribuída no art. 

7º, I, alínea b (Fundos 100% Título Públicos) a volatilidade a.a. 3,24%, a rentabilidade 

mês 1,29%, a rentabilidade ano 15,47% e totalizando o valor de R$ 179.725.555,88, 

75,82% da carteira; art. 7º, IV, alínea a (Fundos de Renda Fixa), a volatilidade a.a. 2,21%, 

a rentabilidade mês 1,04%, a rentabilidade ano 12,30% e totalizando o valor de R$ 

44.174.714,48, 18,63% da carteira; e art. 7º, VII, alínea b (Fundos Renda Fixa “Crédito 

Privado”), a volatilidade a.a. 1,70%, a rentabilidade mês 1,10%, a rentabilidade ano 

12,20% e totalizando o valor de R$ 7.660.082,69, 3,23% da carteira; em relação a renda 

variável, art. 8º, II, alínea a (Fundos de ações) do Bradesco, a volatilidade a.a. foi de 

17,02%, a rentabilidade mês 7,23%, a rentabilidade ano 13,21%, totalizando o valor de 

R$ 3.735.774,18, 1,58% da carteira; e art. 8º, III (Fundos Multimercados) do CEF, a 

volatilidade a.a. foi de 5,29%, a rentabilidade mês 2,22%, a rentabilidade ano 13,70%, 

totalizando o valor de R$ 1.759.204,59, 0,74% da carteira. 3 – Sugestão do Comitê de 

Investimento para relocação da carteira de investimento em renda variável; O Sr. 



Presidente pediu para que o Sr. Eduardo continuasse a falar sobre este terceiro item, O 

Sr. Eduardo disse que a 1º indicação do Comitê de investimento para 2020 é a renda 

variável, sugerindo resgatar os Fundo Bradesco FIA Dividendos, de aproximadamente R$ 

3.373.000,00 e Fundo Caixa Multimercado RV 30, de aproximadamente R$ 1.760.000,00 

totalizando aproximadamente R$ 5.490.000,00, para ser aplicado 1/3 do saldo de 

aproximadamente R$ 5.490.000,00 em fundos e receitas do Comprev mensal e estoque, 

colocando 33,33% em cada um dos seguintes fundos: Fundo Itaú Private Ações Index 

Ibovespa FIC; FIC em ações caixa valor RPPS e FIC em ações caixa valor dividendo RPPS, 

pois o rendimento em 1 ano do Fundo Itaú foi de 37,71%, em 2 anos 55,12% e em 3 

anos 100,45%, no FIC em ações caixa foi de 56,38% em 1 ano, 76,81 em 2 anos e 

135,72% em 3 anos, e o FIC ações caixa valor dividendos foi de 47,62% em 1 ano, 59,64% 

em 2 anos e 93,18% em 3 anos, o Ibovespa em 1 ano foi de 37,67%, em 2 anos 54,44% e 

em 3 anos 99,94%, percebendo-se que estes fundos estão rendendo mais que o 

Ibovespa e também estão acima dos outros fundos, sendo feito um comparativo nos 

bancos que o IMP trabalha. A segunda indicação do Comitê de investimento foi para a 

renda fixa, sendo a taxa administrativa do IMP 2% para 2020, aproximadamente R$ 2,5 a 

3 milhões, sugerindo-se resgatar o Fundo Caixa Brasil IMA-B Títulos Públicos e aplicar no 

Fundo Bradesco FI REF. DI Federal Extra. Outra sugestão é o plano de contingência do 

IMP no valor de 3 meses de salários dos aposentados e pensionistas resgatando do 

Fundo BB Previdenciário IDKA-2 R$ 2.000.000,00 aplicando no Fundo Bradesco FI IDKA-2 

Pré. Assim, foi colocado em votação as três sugestões do Comitê de investimento, após 

apreciação e análise pelos conselheiros foram aprovadas por unanimidade. 4 – Indicação 

para membros do Comitê de Investimentos – O Sr. Presidente convidou o Sr. Fabiano 

para falar, comentou-se que com o falecimento do Sr. Marlon, teria a possibilidade das 

duas indicações já realizadas serem mantidas, ou ser feita nova indicação. Atendendo ao 

pedido das conselheiras Sra. Cleonice e Sra. Regina, foi colocado em votação o pedido 

de nova indicação, sendo aprovado pela maioria dos conselheiros, com voto contrário 

do Sr. Wanderley Aparecido Fernandes. Foram indicados a Sra. Ana Alice, pela Sra. 

Regina, e o Sr. Felipe Jordam, pela Sra. Cleonice. Realizou-se votação secreta, sendo os 

votos: 5 votos para o Sr. Filipe, 10 votos para a Sra. Ana Alice, 4 votos brancos e 1 voto 

para o Sr. Fontão, totalizando 20 votos. Ganhando a Sra. Ana Alice, que será a indicada 

para o Comitê de Investimentos. Continuando o prazo de 2 meses para apresentar a 

certificação. 5 – Majoração de alíquota previdenciária aos servidores; convidou-se o Sr. 

Fabiano para falar sobre o assunto. O mesmo iniciou sua fala sobre a majoração da 

alíquota de contribuição para os servidores, informando que conforme havia constado 

na Emenda Constitucional nº 103/2019, as contribuições dos servidores da União a 

partir de março de 2020, alteraria dos atuais 11 para 14%, informando também que 

existe previsão legal, determinando que as contribuições dos servidores municipais não 

podem ser inferiores aos da União, sendo assim, o município teria que encaminhar 

projeto de lei fazendo as adequações conforme estabelecido na Emenda, lembrando 

que para fazer essas correções deveria respeitar a noventena para efetivamente iniciar 

esses descontos. Informou também de que o Ministério da Economia/Secretaria 

Especial de Previdência e Trabalho publicou Portaria nº 1.348/2019 prorrogando o prazo 

para essas adequações de até 31/07/2020, enfatizando que essa prorrogação é 

exclusivamente para fins de emissão de CRP. O Sr. Fabiano disse que como Diretor 



Executivo do Instituto está fazendo essa indicação ao Conselho Administrativo de 

aprovação para que seguindo a EC nº 103/2019 o IMP encaminhe ao Prefeito Municipal, 

solicitação de majoração de alíquotas, informando que conforme já explanado pelo 

Tribunal de Contas no encontro que ocorreu na cidade de São Paulo em dezembro de 

2019, caso isso não ocorra, poderíamos estar sendo responsáveis pela renúncia dessas 

receitas. Foi sugerido que o IMP faça um documento ao Executivo, falando sobre a 

existência da legislação e a alteração da Constituição com a majoração da alíquota, para 

que o Executivo decida. Todos os membros do Conselho concordaram em informar o 

Executivo sobre a existência da legislação. 6 – Assuntos diversos: Sobre os cursos que 

forma comentados na última reunião, o Sr. Fabiano disse que foi feita a cotação do 

curso de capacitação, sendo no valor de R$ 17.500,00, com duração de três dias. Ficou 

decidido que na próxima reunião será decidido sobre a capacitação. Nada mais havendo 

a tratar o Sr Presidente encerrou a reunião agradecendo a presença de todos. Eu Monise 

Zanetti Massaro, digitei a presente ata que após lida e aprovada vai assinada por mim e 

demais conselheiros presentes. 
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